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RESUMO: Na Alemanha, a arbitragem Investidor-Estado tem sido 
criticada porque, da forma como regulada nos últimos acordos de 
livre comércio, tem-se falhado no sentido de não existir a 
possibilidade de apelação da sentença exarada pelo tribunal arbitral. 
Essa objeção será discutida em duas partes na presente exposição. 
Num primeiro momento se discutirá se os princípios constitucionais 
garantem às partes um direito de recorrer de uma sentença de um 
tribunal estatal ou de uma corte arbitral. Num segundo momento, 
serão descritos os esforços atuais no sentido criar-se tribunais de 
investimento de segunda instância no âmbito dos acordos de livre 
comércio. 
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ABSTRACT: In Germany, the Investor-State arbitration has been 
criticized because, as regulated in the latest free trade agreements, 
it has failed in the sense that there is no possibility of appealing the 
sentence issued by the arbitral tribunal. This objection will be 
discussed in two parts in the present presentation. At first, it will be 
discussed whether constitutional principles guarantee the parties a 
right to appeal against a sentence of a state court or an arbitral 
tribunal. Secondly, the current efforts to create second instance 
investment courts under free trade agreements will be described. 
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INTRODUÇÃO  
 
Tendo em vista o insucesso dos esforços dispendidos na primeira metade da década 
passada nas Rodadas de Doha (Agenda de Desenvolvimento de Doha), o comércio 
internacional passou se liberalizar multilateralmente, através de instrumentos bilaterais e 
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multilaterais negociados por países e grupos de países, como a União Europeia, visando ao 
entabulamento de acordos de livre comércio. Após a União Europeia ter fechado as 
negociações, no ano passado, de um acordo de livre comércio com o Japão, também anunciou 
o fechamento, em junho de 2019, de um acordo de livre comércio entre a União Europeia e o 
Mercado Comum do Sul (Mercosul) – que vinha sendo negociado desde 1999 – para a criação 
da maior zona de livre comércio do mundo, que terá, no entanto, que passar pela aprovação do 
Parlamento Europeu e de todos os países-membros da União Europeia1. Tais acordos de livre-
comércio receberam críticas por muitos na Alemanha. Associações de defesa do consumidor 
alegam que através destes tratados os standards de proteção do consumidor em vigência na 
União Europeia poderão ter sua eficácia comprometida. São também objeto de crítica as 
cláusulas dos referidos tratados que visam a proteger investimentos, especialmente as 
relacionadas ao estabelecimento de procedimentos de arbitragem entre o Estado e os 
Investidores, que no passado eram conduzidos por meio de arbitragem privada. O futuro de tais 
disposições nos acordos de livre-comércio negociados pela União Europeia esteve, por muito 
tempo, incerto. Então o Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE) decidiu, em março de 
2018, que as cláusulas de arbitragem insertas nos acordos de proteção de investimento entre 
países-membros da União Europeia eram incompatíveis com o direito comunitário. Tribunais 
arbitrais formados com base nestas cláusulas de arbitragem, porque não estão integrados ao 
sistema jurídico da União Europeia, não têm condições de remeter ao TJUE questões relativas 
à interpretação do direito comunitário. Isso poria em risco a efetiva aplicação do direito 
comunitário.2 Essa decisão fez a Comissão Europeia questionar fundamentalmente as cláusulas 
de arbitragem, incluindo as que a própria União Europeia havia acordado, na medida em que 
estas cláusulas permitiam procedimentos arbitrais contra Estados da União Europeia.3 Essa 
situação fez que, no recente acordo de livre comércio da União Europeia com o Japão, as 
cláusulas de proteção dos investidores fossem deixadas de lado.4 No entanto, o Tribunal de 
Justiça de União Europeia deu parecer no âmbito do acordo de comércio entre a União Europeia 
e o Canadá no sentido de que o estabelecimento de tribunais arbitrais de investimento seria 
 
1 Frankfurter Allgemeine Zeitung, 1.7.2019, p. 17. 
2 EuGH NJW 2018, 1663; veja-se também BGH WM 2016, 1047. 
3 Börsen-Zeitung, 18.8.2018, p. 9. 
4 Frankfurter Allgemeine Zeitung, 17.07.2018 („Freihandelspakt EU – Japan: Käse gegen Autos“). 
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inofensivo ao direito comunitário se esses tribunais não tivessem jurisdição para interpretar 
direito comunitário, mas sim para interpretar o próprio tratado.5 
Na Alemanha, a arbitragem Investidor-Estado tem sido criticada porque, da forma como 
regulada nos últimos acordos de livre comércio, tem-se falhado no sentido de não existir a 
possibilidade de apelação da sentença exarada pelo tribunal arbitral. Essa objeção será discutida 
em duas partes na presente exposição. Num primeiro momento se discutirá se os princípios 
constitucionais garantem às partes um direito de recorrer de uma sentença de um tribunal estatal 
ou de uma corte arbitral. Num segundo momento, serão descritos os esforços atuais no sentido 
criar-se tribunais de investimento de segunda instância no âmbito dos acordos de livre 
comércio. 
 
1  PRIMEIRA PARTE: O DIREITO DE APELAÇÃO NO ESTADO DE DIREITO 
 
Apelações são litígios em segunda instância, principalmente perante tribunais estatais. 
A resolução de conflitos através destes tribunais e a aplicação da lei pelas agências estatais são 
expressões do monopólio do poder detido pelo Estado. No início da era moderna, o monopólio 
do poder Estatal substituiu os duelos como meio de resolução de conflitos. O duelo tem suas 
origens na tradição jurídica germânica. Embora já houvesse, à época, tribunais, em casos de 
homicídio culposo (Totschlag), homicídio doloso (Mord), ofensa à honra, adultério, roubo, 
entre outros, poderia o ofendido lançar uso da justiça de mão própria (Faustrecht) e fazer o 
agressor expiar sua culpa à força. Na alta idade média, os duelos eram a forma mais usual que 
havia, nos reinos e nas cidades-livres, para a resolução dos conflitos, principalmente entre os 
nobres. Evidentemente, esta forma de resolução de disputas colidiu com o direito e poder 
absolutos do Imperador alemão. Desta forma, a Paz de Mainz de 1235 limitou os duelos e 
determinou que a justiça de mão própria poderia acontecer apenas se um recurso a uma corte 
tivesse negado o apelo. No início da era moderna, através da Paz Duradoura/Perpétua do ano 
1495 e da criação do Suprema Corte do Sacro-Império Romano-Germânico 
(Reichskammergericht), entregou-se definitivamente o monopólio do poder ao Estado e seus 
tribunais. O maior dos poetas alemães, Johann Wolfgang von Goethe, imortalizou este 
 
5 EuGH, Gutachten 1/17, 30.4.2019 Rn. 119. Resumidamente, foi suscitada uma reclamação constitucional no 
Tribunal Constitucional Federal alemão contra o tratado comercial entre a UE e Cingapura (Frankfurter 
Allgemeine Zeitung, 16.05.2019 [„Bundesverfassungsgericht soll Singapur-Abkommen prüfen“]). 
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momento histórico em seu Drama “Götz von Berlichingen”, que recebeu em português o nome 
“O cavaleiro da mão de ferro”.  
 
1.1 DIREITO À PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E JURISDIÇÃO ARBITRAL  
 
Pelo direito alemão moderno, uma pessoa poderá fazer valer o seu direito por meios 
próprios, inclusive o direito a uma prestação6, se, e somente se a autoridade competente não 
estiver disponível no momento e se, sem imediata intervenção, haja risco de que a realização 
do seu direito seja impedida ou venha a tornar-se mais difícil7 (§§ 229 e 230 do Código Civil 
Alemão). Em toda e qualquer outra situação que não a descrita anteriormente, a autotutela é 
incompatível com os princípios do Estado de Direito. Ademais, em um sistema jurídico 
moderno, é fundamentalmente tarefa do Estado a tutela dos direitos.8 Nesse sentido, o direito 
de autotutela do § 229 do BGB não pode ser estendido por acordo entre as partes.9 Em verdade, 
o credor deverá buscar o exercício dos seus direitos através dos procedimentos legais cabíveis. 
A fim de compensar a perda do direito de autotutela, a ordem constitucional garante ao credor 
o direito de exigir nos tribunais estatais o estrito cumprimento das obrigações – direito à 
prestação jurisdicional. 
De qualquer forma, o direito à prestação jurisdicional é regulado na Lei Fundamental 
apenas para um caso em especial, quando eventualmente um cidadão tem seus direitos violados 
pelo poder público (Art. 19 Abs. 4 S. 1 da Lei Fundamental). Para litígios civis entre os cidadãos 
inexiste uma previsão similar. Esta falta de disposição específica na legislação não muda o 
direito à prestação jurisdicional. Isto porque o Tribunal Constitucional Federal Alemão 
reiteradamente deriva do princípio do Estado de Direito a permissão, baseada na Lei 
Fundamental (veja-se o Art. 28 Abs. 1 GG).10 Satisfaz o Estado esse direito à prestação 
jurisdicional na medida em que deixa ao credor o caminho aberto para que possa reclamar a 
 
6 PALANDT, Otto (Verfasser). Bürgerliches Gesetzbuch. 78 ed. München: C.H. Beck, 2019, § 229 Rn. 6. 
7 Quando da execução de uma sentença no estrangeiro determinando o arresto de bens, por exemplo, a situação 
poderá complicar-se (veja-se o § 917 Abs. 2 ZPO, SOERGEL, Hs. Th; SIEBERT, Wolfgang. Bürgerliches 
Gesetzbuch mit Einführungsgesetz und Nebengesetzen .13 ed. Stuttgart: Kohlhammer, 1999, § 229 Rn. 10, 12; 
RGZ 146, 182). Iminente insolvência não é suficiente. PALANDT, Otto (Verfasser). Bürgerliches Gesetzbuch. 78 
ed. München: C.H. Beck, 2019, § 229 Rn. 5. 
8 PALANDT, Otto (Verfasser). Bürgerliches Gesetzbuch. 78 ed. München: C.H. Beck, 2019, visão geral antes do 
§ 226 Rn. 1. 
9 RGZ 131, 222; 146, 186. 
10 BVerfGE 54, 277, 291; 107, 395, 401. 
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execução dessa pretensão de direito privado através dos tribunais ordinários (§ 13 da GVG – 
Gerichtsverfassungsgesetz – a lei do sistema judiciário alemão). Naturalmente, os envolvidos 
são livres para renunciar a essa proteção dos tribunais estatais, no todo ou em parte.11 Assim 
sendo, poderão as partes através de um contrato privado, a convenção de arbitragem, 
comprometer-se a submeter suas disputas à apreciação de um tribunal arbitral (§ 1029 Abs. 1 
ZPO – Zivilprozessordnung, Código de Processo Civil). As convenções de arbitragem 
envolvendo consumidores (§ 13 BGB) só serão eficazes sob certas condições formais, mesmo 
que encontrem fundamento em cláusulas de termos e condições gerais de compra (AGB, 
Allgemeine Geschäftsbedingungen)12; se tiverem sido assinadas pelas partes em um documento 
que não poderá conter outros acordos quaisquer (§§ 1031 Abs. 5 ZPO, 126 BGB)13, caso 
contrário, é reconhecida a jurisdição dos tribunais estatais.14 
Se, no entanto, uma convenção de arbitragem tiver sido efetivamente concluída, uma 
ação sobre o mesmo assunto em disputa perante um tribunal estatal é inadmissível se o réu 
invocar o contrato de arbitragem (§ 1032 ZPO). Essa recusa à tutela jurídica do Estado é 
constitucionalmente permitida no direito alemão porque tribunais arbitrais não são tribunais de 
exceção15,16 (veja-se o Art. 101 Abs. 1 S. 1 GG) que tenham sido formados ad hoc para a decisão 
de certos casos individuais17, violando o estado de direito e o princípio do juiz natural (veja-se 
o § 16 GVG). Ao contrário, isso é um desdobramento da autonomia da vontade dos indivíduos 
(veja-se o § 1025 Abs. 2 ZPO, em versão antiga) no que diz respeito à relação jurídica entre 
eles. Assim como as partes podem afastar a incidência da jurisdição estatal,18 é possível limitar 
a atuação de um tribunal arbitral. O Estado não abre mão do seu monopólio da jurisdição, 
porque embora as sentenças arbitrais sejam títulos executivos (§ 794 Abs. 1 Nr. 4ª ZPO), 
necessitam de um mandado de execução (§§ 1060 e ss. ZPO) e, além disso, a execução forçada 
 
11 Arg. ex § 309 Nr. 14 BGB e BAG NZA 2007, 1227. 
12 BGH SchiedsVZ 2005, 95, 97. De acordo com o Art. 3 c/c anexo Nr. 1 lit. q) da Diretiva 93/13/CEE relativas 
às cláusulas abusivas nos contratos celebrados com os consumidores, cláusulas arbitrais poderão ser consideradas 
abusivas. 
13 Compromissos arbitrais que versam sobre conflitos futuros relacionados à negociação de papeis em bolsa serão 
vinculantes apenas se ambas as partes forem empresárias (§ 37 h WpHG – Wertpapierhandlungsgesetz, a lei que 
regula as negociações em bolsa de valores). 
14 BGH SchiedsVZ 2012, 227. 
15 Um exemplo de tribunais de exceção são as cortes marciais sumárias. 
16 BGHZ 65, 59, 61. 
17 Veja-se, também, BVerfGE 3, 223; 8, 182. 
18 Da mesma forma que podem projetar uma demanda à vontade (Abtretungsverbot, § 399 Alt. 2 BGB, 
Herausschieben der Fälligkeit, § 271 BGB, Verkürzung oder Verlängerung der Verjährung, veja-se § 202 BGB, 
Nachrangabrede, veja-se § 10 Abs. 5 a KWG a.F., etc.). 
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das sentenças arbitrais continua reservada aos órgãos do Estado. Finalmente, é necessário 
observar-se que uma sentença arbitral, no sentido do § 1059 Abs. 2 Nr. 2 lit. b ZPO pode ser 
anulada por um tribunal estatal quando seu reconhecimento ou execução levar a um resultado 
que, ao fim e ao cabo, viole a ordem pública (ordre public).19 
Entre as partes, a sentença arbitral surte o efeito de uma sentença definitiva exarada por 
um tribunal estatal (§ 1035 ZPO), a menos que a convenção de arbitragem estipule uma 
apelação a um tribunal arbitral de segunda instância.20 Diz-se definitiva a sentença que não pode 
ser atacada, p.e., contra a qual não poderão ser interpostos recursos ou manejados quaisquer 
meios ordinários de apelação (veja-se os §§ 705 ZPO e 19 EGZPO – Gesetz betreffend die 
Einführung der Zivilprozessordnung, Lei de Introdução ao Código de Processo Civil alemão – 
irrecorribilidade das sentenças). Ademais, inexiste na legislação qualquer possibilidade de 
interposição de recurso às sentenças de um tribunal arbitral. É por isso que a mudança de 
instância de um tribunal arbitral para um tribunal estatal é impossível – mesmo com um acordo 
entre as partes.21 Pergunta-se, portanto, se é imprescindível, com fundamento no Estado de 
Direito, que exista uma instância de apelação, seja ela estatal ou arbitral, ou se o Estado está 
agindo conforme o esperado, de acordo com o Estado de Direito, ao limitar a justa expectativa 
de tutela jurisdicional a uma única instância.  
 
2.2 INSTÂNCIA DE APELAÇÃO E DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
A constituição alemã não apresenta nenhuma resposta expressa a essa pergunta. 
Todavia, o Tribunal Federal Constitucional alemão decidiu que nem o direito fundamental à 
proteção contra violação de direitos praticado por autoridades governamentais garantido pelo 
Art. 19 Abs. 4 da Lei Fundamental (GG) nem a expectativa geral de tutela jurisdicional obrigam 
o legislador a possibilitar meios recursais, especialmente de apelação de uma decisão exarada 
por um tribunal. Além disso, do estabelecimento de tribunais federais superiores previsto no 
 
19 BGH WM 2019, 36. 
20 BGH WM 2018, 1652: nesse caso, a eficácia da sentença arbitral estará sujeita à condição que precede à sua 
confirmação pelo painel arbitral de revisão. 
21 Veja-se RGZ 146, 262; BAUMBACH, Adolf (Verfasser). Zivilprozessordnung: mit FamFG, GVG und anderen 
Nebengesetzen. München: C.H. Beck, 2019, § 1055 Rn. 2. 
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Art. 95 Abs. 1 da Lei Fundamental não pode derivar o direito a uma segunda instância 
processual.22 
A dispensabilidade de uma segunda instância é compatível com o Estado de Direito 
porque o legislador projetou o sistema judicial de tal maneira que a correção das decisões 
judiciais, na medida em que a parcialidade e o equívoco podem ser excluídos, é garantida. O 
poder de dizer o direito, ou seja, o juízo não pode ficar nas mãos de qualquer um e, em virtude 
disso, o poder judiciário é confiado aos juízes (Art. 92 Hs. 1 GG). Esse poder é exercido por 
meio dos juízes de carreira e honorários (§ 1 DRiG – Deutsches Richtergesetz, lei que regula a 
atividade jurisdicional). Isso assegura que cada órgão jurisdicional seja sempre presidido por 
um juiz de carreira vitalício (§ 28 Abs. 2 DRiG), ou seja, um juiz técnico. Esses juízes são 
técnicos porque passam por duas avaliações depois de uma graduação em Direito e ainda 
períodos de estágio em tribunais, na administração pública e na advocacia (§§ 5 e ss. DRiG). 
Além disso, os juízes não adquirem imediatamente a vitaliciedade, devendo antes passar por 
um período de estágio probatório (§ 12 Abs. 1 DRiG). Sobrevém a aquisição da vitaliciedade 
se, e somente se, resta demonstrada a adequação ao cargo de juiz durante o período do estágio 
probatório (§§ 10, 22 Abs. 2 DRiG). 
Os juízes podem implementar em suas decisões essa jurisprudência livres de qualquer 
influência, uma vez que estão sujeitos apenas à lei (Art. 97 GG, §§ 1 GVG, 25 DRiG). Os juízes 
são de fato independentes (Art. 97 Abs. 1 GG), porque a influência na administração da justiça 
por parte do Legislativo e do Executivo, por exemplo, a partir de decisões parlamentares e atos 
administrativos, bem como sanções individuais, são inadmissíveis.23 Eles são pessoalmente 
independentes porque não podem ser transferidos ou dispensados contra a sua vontade antes do 
final do seu mandato (Art. 97 Abs. 2 GG).  
Além disso, o Estado não pode enfraquecer essa independência alterando o juízo, de 
forma a movimentar as causas, transferindo-as de um tribunal indesejável para outro. Isto 
porque ninguém poderá ser privado de seu juízo natural (Art. 101 Abs. 1 S. 2 GG, § 16 S. 2 
GVG). Caso isso venha a acontecer, é possível apresentar-se uma reclamação constitucional ao 
Tribunal Constitucional Federal (Art. 93 Abs. 1 Nr. 4 a GG). É claro que a independência dos 
juízes não permite de forma alguma que sejam prolatadas decisões arbitrárias. Ao contrário, as 
 
22 SACHS, Michael (Verfasser). Grundgesetz: Kommentar. 8. ed. München: C.H. Beck, 2018, Art. 95 Rn. 9. 
23 SACHS, Michael (Verfasser). Grundgesetz: Kommentar. 8. ed. München: C.H. Beck, 2018, Art. 97 Rn. 12, 13. 
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decisões deverão estar “vinculadas” à lei e ao direito (Art. 20 Abs. 3 GG). Eles estão obrigados 
a exercer seu cargo de acordo com a lei, a sua consciência e seu melhor entendimento, sem 
levar em consideração a pessoa envolvida, servindo apenas à verdade e à justiça (§38 Abs. 1 
DRiG). Ao violarem essa obrigação, pervertendo a justiça, estarão sujeitos a sanções penais (§ 
339 StGB – Strafgesetzbuch, o Código Penal alemão). Caso uma parte venha a sofrer danos, o 
Estado será considerado responsável (§ 839 Abs. 2 S. 1 BGB, Art. 34 S. 1 GG). O Estado terá 
então, por sua vez, direito de regresso contra o Juiz de acordo com o Art. 34 S. 2 GG.  
Essa situação é corroborada por outras previsões, através das quais uma decisão 
adequada do tribunal será garantida. De acordo com o Art. 103 GG, todos têm o direito de serem 
ouvidos em juízo. Dessa forma, os tribunais são instados conhecer dos argumentos apresentados 
pelas partes do processo. As partes têm o direito (§ 3 Abs. 3 BRAO – 
Bundesrechtsanwaltsordnung, lei que regula a atividade dos advogados)24 e em procedimentos 
mais complexos a obrigação (§ 78 ZPO), de serem representados por um expert, um 
advogado,25 que, como órgão independente de promoção da justiça (§ 1 BRAO), tem a tarefa 
de auxiliar na busca por uma decisão apropriada, proteger seu mandatário de erros judiciais e, 
especialmente, proteger a parte não familiarizada com o direito do perigo da perda de direitos.26 
A sociedade civil é o vigia de tudo isso. O princípio da publicidade das audiências (§ 169 Abs. 
1 GVG),27 que oferece uma garantia contra decisões arbitrárias, torna possível a presença do 
público. (Art. 1 Abs. 1 S. 1 do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos).28 
Caso o direito a uma audiência justa seja violado, será cabível a apresentação de uma 
reclamação constitucional perante o Tribunal Constitucional Federal (Art. 93 Abs. 1 Nr. 4 a 
GG). Se, mesmo com todas essas regras, alguma preocupação acerca da parcialidade de um 
juiz, havendo um motivo de que se possa lançar mão para justificar a desconfiança em relação 
à imparcialidade de um juiz, este poderá ser rejeitado pelas partes (§§ 24 StPO – 
Strafprozessordnung, Código de Processo Penal –, 42 ZPO)29.  
 
24 Sobre a questão de assegurar-se constitucionalmente este direito, veja-se: KLEINE-COSACK, Michael. 
Bundesrechtsanwaltsordnung: BRAO. 7. ed. München: C.H. Beck, 2015, § 3 Rn. 7 f. 
25 À advocacia são admitidos apenas aqueles que já obtiveram a qualificação necessária ao cargo de juiz (§ 5 DRiG 
e § 4 S. 1 BRAO). 
26 Veja-se: KLEINE-COSACK, Michael. Bundesrechtsanwaltsordnung: BRAO. 7. ed. München: C.H. Beck, 
2015, § 1 Rn. 3. 
27 BGH NJW 1956, 1646: fundamentos do estabelecimento do estado de direito. 
28 HOFMANN, Rainer; BOLDT, Niki. Internationaler Bürgerrechtepakt. München: C.H. Beck, 2005, Art. 14 Rn. 
2. 
29 O pedido de rejeição será apreciado sem a participação do rejeitado (§§ 27 StPO, 45 ZPO). 
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Também contra atrasos no processo por parte do tribunal estão as partes protegidas. Do 
princípio do estado de direito advém a garantia de uma efetiva tutela jurisdicional, da qual 
deriva o direito à duração razoável do processo, ou seja, a tempestiva resolução da lide.30 O 
legislador alemão, em virtude disso – instado por decisões da Corte Europeia de Direitos 
Humanos com fundamento nos artigos 6 e 13 da Convenção Europeia de Direitos Humanos31 
– reconheceu às partes o direito de reclamar uma adequada compensação por danos advindos 
da duração excessiva dos processos judiciais (§ 198 GVG).32 
Todas essas precauções tornam constitucionalmente dispensável que se apele de uma 
decisão judicial, em qualquer caso. Por isso, lides sobre pequenas quantias costumam limitar-
se a uma única instância. Por exemplo, só é possível apelar-se de uma decisão de primeira 
instância no âmbito do direito civil ou do trabalho se o valor da causa ultrapassa os 600 
(seiscentos) euros (§§ 511 Abs. 2 Nr. 1 ZPO, 64 Abs. 2 lit. b) ArbGG – Arbeitsgerichtsgesetz, 
lei que regula a justiça do trabalho).33 No âmbito dos tribunais fiscais, há somente a 
possibilidade de fazer-se um pedido de revisão e apenas se o caso é de fundamental importância 
(§115 FGO – Finanzgerichtsordnung, lei que regula a justiça fiscal).  
 
3.3 TRIBUNAIS RECURSAIS E DIREITO INTERNACIONAL 
O direito alemão, segundo o qual não há qualquer direito constitucionalmente garantido 
à revisão de sentenças judiciais em um órgão de apelação, corresponde ao direito europeu e 
internacional. De acordo com o Art. 47 Abs. 1 da Carta de Direitos Fundamentais da União 
Europeia34, entretanto, cada pessoa cujos direitos tiverem sido violados terá direito a interpor 
recurso em um tribunal. Tendo o tribunal, no entanto, decidido a questão, esse recurso fica 
comprometido. Nesse sentido, o Tribunal de Justiça da União Europeia decidiu que o princípio 
da efetiva proteção judicial, de acordo com o direito comunitário, não contempla o direito de 
 
30 Schlick WM 2016, 485. 
31 EGMR NJW 2006, 2389; NJW 2010, 3355. 
32 Abrangentemente, Schlick WM 2016, 485 ff. 
33 Veja-se também o § 144 da Sozialgerichtsgesetz – lei que regula o processo previdenciário. 
34 O Art. 47 da Carta de Direitos Fundamentais da União Europeia se baseia no Art. 13 da Convenção Europeia de 
Direitos Humanos (direito a um recurso efetivo), que por sua vez remete ao Art. 8 da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (remédio efetivo para remédio efetivo para os atos que violem os direitos fundamentais) (veja-
se MEYER, Jürgen (Hrsg.). Charta der Grundrechte der Europäischen Union. 4. Ed. Baden-baden: Nomos, 2014, 
Art. 47 Rn. 2. 
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acesso a duas instâncias jurisdicional, mas sim a apenas uma.35 Da mesma forma, o Art. 14 do 
Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos de 1966 concede a todos o direito de ser 
ouvido por um tribunal competente na apuração de qualquer acusação de caráter penal 
formulada contra ela ou na determinação de seus direitos e obrigações de caráter civil (Abs. 1), 
mas o direito de apelar de uma sentença junto a um tribunal superior é reconhecido apenas 
àqueles que forem condenados por algum crime.    
Naturalmente, segundo o direito a uma efetiva prestação jurisdicional, não conceder o 
acesso a uma segunda instância não significa que os recursos contra uma decisão judicial, 
incluindo uma apelação, sejam sempre excluídos. Ao contrário, corresponde à tradição do 
estado de direito alemão e europeu que, considerando-se as exceções acima descritas, uma parte 
poderá fazer recorrer-se de uma decisão em uma segunda instância e possivelmente até em uma 
terceira instância.36 Essa tradição existe, no entanto, apenas para processos que tramitam em 
tribunais estatais, porque o § 1055 ZPO concede às decisões arbitrais caráter terminativo, ou 
seja, o efeito de irrecorribilidade. Estando a arbitragem sujeita ao arranjo contratual das partes, 
estas poderão alterar as consequências jurídicas previstas no §1055 ZPO. As partes podem, por 
exemplo, eliminar o efeito jurídico da decisão através de um acordo37 e então abrir o caminho 
para uma lide processual perante um tribunal estatal.38 Elas podem também acordar que a parte 
vencida terá o direito de apelar da decisão arbitral perante uma corte superior arbitral.39 Uma 
vez que a instituição de uma jurisdição arbitral intergovernamental por meio de um acordo de 
livre comércio também se baseia em uma decisão autônoma, ou seja, um acordo contratual entre 
os estados envolvidos, os contratantes são livres para estabelecer uma instância de apelação no 
âmbito da arbitragem investidor-Estado. 
 
 
35 EuGH C-169/14, Beck RS 2014, 81292; STERN, Klaus; SACHS, Michael. Europäische Grundrechte-Charta. 
München: C.H. Beck, 2016, Art. 47 Rn. 50 f. Inexiste conflito com o direito comunitário o estabelecimento de 
uma instância recursal no âmbito dos acordos de proteção de investimento. (EuGH, Gutachten 1/17, 30.4.2019 Rn. 
118). 
36 A estrutura constitucional para isso é conferida pelo Art. 95 Abs. 1 GG, que atribui à União a tarefa de constituir 
os tribunais federais como “supremos”. Isso implica dizer que, no geral, duas instâncias judiciais (SACHS, 
Michael (Verfasser). Grundgesetz: Kommentar. 8. ed. München: C.H. Beck, 2018, Art. 95 Rn. 9). 
37 OLG Bremen NJW 1957, 1035. 
38 ZÖLLER, Richard (Verfasser). Zivilprozessordnung: mit FamFG (§§ 1-185, 200-270, 433-484) und 
Gerichtsverfassungsgesetz, den Einführungsgesetzen, mit internationalem Zivilprozessrecht, EU-Verordnungen, 
Kostenanmerkungen: Kommentar. 32. Ed. Köln: Otto Schmidt, 2018, § 1055 Rn. 10. 
39 BAUMBACH, Adolf (Verfasser). Zivilprozessordnung: mit FamFG, GVG und anderen Nebengesetzen. 
München: C.H. Beck, 2019, § 1055 Rn. 2. 
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2 SEGUNDA PARTE: O PLANEJADO TRIBUNAL PERMANENTE DE 
INVESTIMENTO E SEU DESENVOLVIMENTO 
 
Em um mundo cada vez mais globalizado, as atividades econômicas e comerciais 
transfronteiriças estão se tornando cada vez mais importantes. A relação entre investidores 
privados e Estados, em particular, tem uma ampla gama de questões legais. Isso ficou 
particularmente claro nos últimos anos na discussão sobre o CETA (Acordo Econômico e 
Comercial Global), o acordo de livre comércio entre a UE e o Canadá. Neste acordo, um tribunal 
de investimentos com um órgão de apelação está sendo apresentado pela primeira vez como 
parte da solução de controvérsias. A introdução dessa autoridade também foi discutida no 
acordo TTIP (Parceria Transatlântica de Comércio e Investimento). No entanto, as negociações 
sobre o acordo foram suspensas desde que Donald Trump foi eleito Presidente dos Estados 
Unidos em 2017. 
Partidos políticos e defensores dos consumidores temem através da ratificação de tais 
acordos de livre comércio, entre outros, uma erosão dos direitos civis e do consumidor.40 O 
mecanismo de solução de controvérsias contido no acordo CETA também é objeto de críticas 
maciças.41 Em resposta a essas críticas, a introdução de um tribunal de investimentos está sendo 
discutida no nível da União Europeia. Esta proposta42 prevê a introdução de um tribunal 
constituído por um tribunal primário e um tribunal de apelação. Este último representa uma 
novidade absoluta na área de Solução de Controvérsias Investido-Estado (ISDS). Até o 
momento, as disputas sempre foram resolvidas pelos tribunais de arbitragem ad hoc43, sem que 
um recurso fosse admissível.44 Sob certas condições45, era possível que uma sentença arbitral46 
 
40 Süddeutsche Zeitung de 2 de maio de 2016 („Wie die US-Verhandler Europas Verbraucherschutz angreifen“); 
Bündnis 90/Die Grünen zum Freihandel. Disponível em: <https://www.gruene-bundestag.de/freihandel.html>. 
Acesso em: 13.06.2019. 
41 O período de 27 de fevereiro de 2014 („Schattenjustiz - Im Namen des Geldes“) ("Justiça Sombria - Em Nome 
do Dinheiro"); BT-Drucks (Documento Parlamentar) 18/1457, p. 1. 
42 Comissão Europeia, Investment in TTIP and beyond – the path for reform (Investimentos em TTIP e além - o 
caminho da reforma), p. 1. Disponível em: 
<http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2015/may/tradoc_153408.PDF>.  Acesso em: 13 de junho de 2019. 
43 Birkener, EuZW 2016, 454, 458. 
44 Duve/Rösch ZVglRWiss 2015, 387, 390; Krajewski, ZUR 2014, 396, 398. 
45 Para uma lista precisa dos motivos do cancelamento, cf. Art. 52 (1) Convenção ICSID. 
46 Artigos 52, 53 da Convenção ICSID. 
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fosse total ou parcialmente cancelada por um comitê ad hoc47, mas não era possível apelar no 
sentido literal da palavra. 
O termo “Investor-State-Dispute Settlement” é traduzido em alemão como “Investor-
Staat-Streitbeilegung” (resolução de litígios entre investidor e Estado).48 Ele descreve a 
possibilidade de solução de controvérsias no âmbito de contratos internacionais de proteção de 
investimentos. Os investidores privados têm, dessa forma, o direito de entrar com uma ação 
perante um tribunal de arbitragem contra o estado em que fizeram investimentos sem o apoio 
de seu país de origem.49 A instituição mais conhecida, a qual também administra a maioria dos 
procedimentos, é o International Centre for Settlement of Investment Disputes (ICSID). Até o 
momento, 163 nações assinaram o acordo de solução de controvérsias do ICSID. 154 países o 
ratificaram.50 O número de processos em andamento é de 268.51 Enquanto isso, o acordo ganhou 
importância global.52 
O procedimento de arbitragem nos termos da Convenção ICSID53 é definido nos artigos 
36 a 55 do capítulo 4. O verdadeiro procedimento é regulado em detalhes nas "Arbitration 
Rules", às quais o artigo 44 da Convenção ICSID se refere. O procedimento é iniciado pela 
solicitação de uma das partes envolvidas ao Secretário-Geral do ICSID54. Somente após o 
pagamento de uma taxa de depósito no valor de US55 $ 25.000, o julgamento é aberto. O tribunal 
arbitral geralmente é constituído por três juízes, com cada uma das partes nomeando um árbitro. 
O terceiro árbitro, que também preside a reunião, é nomeado por acordo entre as partes.56 Se as 
partes não puderem concordar com um terceiro árbitro, o ICSID o determinará.57 Após a 
constituição do Tribunal e o Secretário-Geral ter informado as partes da nomeação dos árbitros, 
 
47 Artigo 52 da Convenção ICSID. 
48 Birkener, EuZW 2016, 454, 456. 
49 AHNER, Juliane. Investor-Staat-Schiedsverfahren nach Europäischem Unionsrecht. Heidelberg: Mohr Siebeck, 
2015, p. 3; Birkner EuZW 2016, 454, 456; Krajewski ZUR 2014, 396, 398f. 
50 Database of ICSID Member States,. Disponível em: https://icsid.worldbank.org/en/Pages/about/Database-of-
Member-States.aspx. Acesso em: 13.06.2019; List of Member States- ICSID/3,. Disponível em: 
https://icsid.worldbank.org/en/Pages/icsiddocs/List-of-Member-States.aspx, Acesso em: 13 de junho de 2019. 
51 ICSID Pending Cases with Details. Disponível em: 
<https://icsid.worldbank.org/en/pages/cases/pendingCases.aspx?status=p>. Acesso em: 13.06.2019. 
52 Lörcher Schieds VZ 2005, 11. 
53 Veja também REED, Lucy; PAULSSON Jan; BLACKABY, Nigel. Guide to ICSID arbitration. Alphen aan den 
Rijn: Kluwer Law International, 2011, pp. 123-127. 
54 Artigo 36 (1) ICSID-Arbitration Rules. 
55 ICSID Schedule of Fees, Disponível em: <https://icsid.worldbank.org/en/Pages/icsiddocs/Schedule-of-
Fees.aspx>. Acesso em: 13.06.2019. 
56 Artigo 37 (2) b ICSID-Arbitration Rules. 
57 Para os requisitos exatos, ver Art. 38 das Regras de arbitragem do ICSID. 
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a primeira reunião será realizada dentro de 60 dias.58 O idioma do processo é inglês, francês ou 
espanhol, embora, em princípio, sejam possíveis acordos distintos, mas estes exigem a 
aprovação do Secretário-Geral.59 Uma Pre-Hearing Conference (pré-audiência) pode ser 
convocada com o objetivo de acelerar o processo e trocar informações.60 O procedimento é 
dividido em uma fase escrita e uma oral.61 Além do pedido de arbitragem, a fase escrita inclui 
uma declaração escrita do autor (Memorial), uma resposta do réu (Counter-Memorial) e, se 
necessário, uma réplica (Reply) e uma tréplica (Rejoinder).62 A fase oral inclui oitiva das partes 
e produção de provas. Os dias da sessão são determinados previamente pelo Secretário-Geral. 
Após a conclusão da audiência, o processo é encerrado e o tribunal arbitral toma uma decisão.63 
A fim de preservar a independência do tribunal arbitral, as negociações não são públicas e 
sigilosas.64 A sentença é final, não há possibilidade de recurso. No entanto, é possível uma 
anulação mediante uma reclamação por escrito ao Secretário-Geral, assim como a revisão da 
decisão por um comitê ad hoc. 
A proposta da Comissão da UE de reformar o mecanismo de solução de controvérsias 
através da introdução de um mecanismo ISDS foi publicada em 12 de novembro de 2015.65 
Após algumas mudanças, o CETA foi assinado em 30 de outubro de 2016 pelo Conselho 
Europeu, pela Comissão Europeia e pelo governo canadense.66 O Parlamento Europeu aprovou 
o CETA em 15 de fevereiro de 2017.67 Ainda é necessária uma ratificação completa por 16 
Estados membros. A proteção do investimento é regulamentada no CETA no capítulo 8, seção 
 
58 Regra 6 (1), 13 (1) ICSID Arbitration Rules. Disponível em: 
<http://icsidfiles.worldbank.org/icsid/icsid/staticfiles/basicdoc/partF-chap03.htm#r22>. Acesso em: 13 jun.2019. 
59 Regel 22 (1) ICSID Arbitration Rules.  
60Regra 21 (1) ICSID Arbitration Rules. 
61 Regra 29 ICSID Arbitration Rules. 
62 Regra 31 (1) ICSID Arbitration Rules. 
63 Regra 38 ICSID Arbitration Rules. 
64 Regra 15 (1) ICSID Arbitration Rules. 
65 Pressemitteilung der Europäischen Kommission: EU stellt Vorschlag für Investitionsschutz und 
Investitionsgericht fertig, Disponível em: 
<https://www.google.com/search?client=safari&rls=en&q=Europäische+Kommission,+Vorschlag+zum+Investit
ionsschutz+und+zur+Beilegung+von+Investi+tionsstreitigkeiten&ie=UTF-8&oe=UTF-8#>. Acesso em:13 jun. 
2019. 
66 Zeit Online de 30.10.2016 („CETA-Abkommen unterzeichnet“). 
67 Pressemitteilung des Europäischen Parlaments de 15.02.2017 disponível em: 
<http://www.europarl.europa.eu/news/de/pressroom/> 
20170209IPR61728/ceta-parlament-billigt-handelsabkommen-zwischen-eu-und-kanada. Acesso em: 13.06.2019. 
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F do art. 8,18-8,45, mas até agora não foi provisória nem definitivamente posta em prática.68 
Isso só acontecerá depois que todos os Estados Membros ratificarem o acordo. No dia 2 de 
dezembro de 2015, o novo mecanismo ISDS também foi implementado no projeto de Acordo 
de Livre Comércio UE-Vietnã (EU-Vietnã FHA).69 
Primeiro, a natureza jurídica do Tribunal de Investimento da UE deve ser examinada. A 
questão a ser respondida aqui é se o Tribunal de Justiça é um tribunal internacional, um tribunal 
arbitral ou híbrido. Definir se o Tribunal de Investimento da UE é um tribunal arbitral ou um 
tribunal internacional é de importância considerável, pois dessa definição resultam diferentes 
requisitos processuais. As normas processuais para os procedimentos perante os tribunais 
estaduais podem ser encontradas nas Seções 1 e seguintes do Código Alemão de Processo Civil 
(ZPO), as para os tribunais arbitrais, por sua vez, nas Seções 1025 e seguintes.70 No que toca à 
classificação, diferentes opiniões são expressas71. A nomenclatura utilizada nas passagens 
individuais de texto dos vários acordos de livre comércio deve ser usada para a análise:72 O 
termo “tribunal” é usado em todos os acordos para a designação da primeira instância e da 
instância de apelação73, que, em inglês, é usado para designar um tribunal de arbitragem.74 O 
tribunal, composto por três juízes, está realizando uma audiência. A decisão do juiz também é 
chamada de “decisão arbitral” e não de sentença.75 Os acordos também se referem às regras de 
várias instituições de arbitragem. Os acordos também se referem às regras de várias instituições 
de arbitragem. Esses fenômenos sugerem a classificação como um tribunal arbitral. Outro 
 
68 TIETJE, Christian, Keine Panik vor Investitionsschiedsgerichten. disponível em: 
<https://www.lto.de/recht/hintergruende/h/eugh-gutachten-ceta-investitionsschiedsgerichte-
juristischueberzeugend/>. Acesso em: 13.06.2019. 
69 Europäische Kommission: EU und Vietnam beschließen Freihandelsabkommen. Disponível em: 
<http://trade.ec.europa.eu/doclib/press/index.cfm?id=1409>. Acesso em: 13.06.2019. 
70 Sandrock RIW 2015, 625, 626. 
71 Veja Sandrock RIW 2015, 625, 626f., 635, que se baseia em um tribunal estadual internacional; a.A.: 
Schneiderhahn, Peter, Stellungnahme des Deutschen Richterbundes zur Errichtung eines Investitionsgerichts für 
TTIP-Vorschlag der Europäischen Kommission, de 16.09 und 12.11.2015. disponível em: 
<https://www.bmwi.de/Redaktion/DE/Downloads/S-T/stellungnahme-deutscher-richterbund-zur-errichtung-
einesinvestitionsgerichts-fuer-ttip.html>. Acesso em: 13.06.2019. 
72 Os comentários a seguir referem-se à Seção F do Capítulo 8 do CETA (setembro de 2018) e ao Capítulo 3 do 
Contrato de Proteção ao Investimento contido no acordo de livre comércio entre a UE e o Vietnã (setembro de 
2018). 
73 Artigos 8.27, 8.28 do Acordo CETA; Artigo 3.38,3.39 UE-Vietnã FHA. 
74Disponível em: <https://definitions.uslegal.com/a/arbitral-tribunal/>. Acesso em:13.06.2019. 
75 Artigo 8.27 (6) 8.41 (5) CETA-Abkommen; Artigo 3.38 (6), 3.57 (3) EU-Vietnam FHA. 
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argumento para apoiar esta tese é a referência à Convenção de Nova York76 e o fato de que as 
decisões tomadas são consideradas sentenças arbitrais.77 Em resumo, deve-se notar que as 
referências às regras do ICSID78, bem como a designação de tribunal e a composição referem-
se mais a uma classificação do Tribunal de Investimento da UE do que a um tribunal arbitral 
permanente. 
O Tribunal de Investimentos do CETA é composto por duas instâncias.79 A primeira 
instância é o “Tribunal de Primeira Instância”. O tribunal é composto por 15 juízes, cinco dos 
quais são cidadãos da UE, cinco cidadãos canadenses e os cinco membros restantes de países 
terceiros.80 Na FHA UE-Vietnã, a primeira instância consiste em apenas nove juízes, três 
cidadãos de estados membros da UE, três cidadãos vietnamitas e três cidadãos de países 
terceiros.81 Uma nota de rodapé na FHA UE-Vietnã indica que também é possível para uma 
parte: nomear um ou mais árbitros de outras nacionalidades em vez de árbitros de sua própria 
nacionalidade. Estes são tratados como se fossem cidadãos do país da parte que fez uso dessa 
opção.82 Os membros do tribunal do CETA são nomeados por um comitê misto, o “CETA Joint 
Commitee”.83 Para poder atuar como juiz no Tribunal de Investimentos, é preciso ter a 
qualificação de juiz no país de origem. O candidato também deve ter experiência em direito 
público internacional. A experiência em direito internacional de investimentos, direito 
comercial internacional e resolução de disputas no âmbito de acordos comerciais internacionais, 
também é desejável.84 
Os mandatos dos juízes são regulados de maneira diferente nos dois acordos de livre 
comércio. No entanto, só pode ser renovado uma vez. O CETA tem o mandato mais longo em 
cinco anos, enquanto o mandato mais curto, de quatro anos, pode ser encontrado na EU-Vietnã 
FHA.85 Ambos os acordos preveem a extensão do mandato de cinco juízes, nomeados 
 
76 A Convenção de Nova York regula o reconhecimento e a execução de sentenças arbitrais estrangeiras nos países 
que ratificaram a convenção. Disponível em: <http://www.newyorkconvention.org>. Acesso em: 25 de junho de 
2019. 
77 Artigo 8.27 (5) 8.41 (5) Acordo CETA; Artigo 3.55, 3.57 (3) EU-Vietnam FHA. 
78 Artigo 8.41 (3, 6) do Acordo CETA; Artigo 3.54 (1c.) UE-Vietnã FHA. 
79 Veja também TITI, Catherine, The European Union´s Proposal for an Investment Court: Significance, 
Innovations and Challenges Ahead, disponível em: https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=2711943, 
S. 9-16, Acesso em: 13.06.2019. 
80 Artigo 8.27 (2) Acordo CETA. 
81 Artigo 3.38, n.º 2, UE-Vietname FHA. 
82 Nota de rodapé 1 do artigo 3.38 na subseção 4 do capítulo 3 da EU-Vietnã FHA. 
83 Artigo 8.27 (2) Acordo CETA. 
84 Artigo 8.27 (4) Acordo CETA, artigo 3.38 (4) UE-Vietnã FHA. 
85 Artigo 8.27 (5) Acordo CETA, artigo 3.38 (5) UE-Vietnã FHA. 
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imediatamente após a entrada em vigor, para seis anos, e ouvir os casos através de um tribunal 
de três juízes.86 Um juiz deve ser de um Estado-Membro da UE, outro deve ser um cidadão 
canadense ou vietnamita e um juiz deve ser de um país terceiro. O juiz do país terceiro sempre 
preside.87 
Dentro de 90 dias após a ação, o Presidente do Tribunal seleciona os membros de forma 
rotativa, com todos os juízes sendo igualmente considerados.88 Os juízes devem estar 
disponíveis para qualquer momento e pouca antecedência.89 Para garantir a disponibilidade dos 
juízes, eles recebem um salário fixo cuja quantia é determinada pelo comitê (conjuntamente).90 
O critério utilizado é de 1/3 do salário de um juiz do órgão de apelação da OMS, ou seja, cerca 
de € 2.000.91 O salário fixo é pago em partes iguais por ambas as partes92 ou a distribuição é 
determinada de acordo com o desenvolvimento econômico das partes.93 Os outros custos e 
despesas dos juízes serão suportados com referência ao artigo 14 (1) da Convenção ICSID, 
salvo acordo em contrário.94 O comitê (em conjunto) também pode converter a remuneração 
fixa em salário permanente. Os juízes, então, têm que trabalhar em período integral. Sua 
remuneração será calculada com base no esforço organizacional.95 Nesse caso, os juízes só 
podem realizar outras atividades com a aprovação do Presidente, independentemente se são 
pagos ou voluntários.96 
Em sequência, a estrutura e o funcionamento do órgão de apelação serão explicados em 
detalhes. O estabelecimento do órgão de apelação visa promover a consistência da 
jurisprudência e tomar decisões dentro da previsibilidade da estrutura da ISDS.97 A ideia de 
reformar o sistema ISDS existente por meio da introdução de um órgão de apelação não é 
fundamentalmente nova. As redações da UE-Vietnã FHA e da CETA diferem minimante em 
 
86 Artigo 8.27 (5, 6) Acordo CETA, artigo 3.38 (5.6) EU-Vietnã FHA. 
87 Artigo 8.27 (6) Acordo CETA, artigo 3.38 (6) UE-Vietnã FHA. 
88 Artigo 8.27 (7) Acordo CETA, artigo 3.38 (7) UE-Vietnã FHA. 
89 Artigo 8.27 (11) Acordo CETA, artigo 3.38 (13) UE-Vietnã FHA. 
90 Artigo 8.27 (12) Acordo CETA, artigo 3.38 (14) UE-Vietnã FHA. 
91 Artigo 9º, (12), do capítulo 2 do projeto TTIP. 
92 Artigo 8.27 (13) Acordo CETA. 
93 Artigo 3.38 (15) UE-Vietname FHA; o termo "níveis de desenvolvimento" deve ser entendido no sentido de 
desempenho econômico. 
94 Artigo 8.27 (14) Acordo CETA, artigo 3.38 (16) UE-Vietnã FHA. 
95 Artigo 8.27 (15) Acordo CETA, artigo 3.38 (17) UE-Vietnã FHA. 
96 Artigo 3.38 (17) UE-Vietnã FHA. 
97 United Nations Conference on Trade and Development: Investor-State Dispute Settlement: A Sequel: Series on 
Issues in International Investment Agreements II. Disponível em: 
<https://unctad.org/en/PublicationsLibrary/diaeia2013d2_en.pdf>. Acesso em: 13.06.2019. 
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alguns pontos. O primeiro acordo, por exemplo, estipula que o órgão de apelação é um órgão 
permanente98, enquanto o acordo CETA não se pronuncia sobre isso. No EUVietnam FHA, o 
órgão de apelação é composto por seis membros, dois dos quais são cidadãos da UE e dois 
vietnamitas. Os dois membros restantes são de países terceiros. O mandato é de quatro anos; 
pode ser estendido uma vez. Três dos juízes, que são nomeados imediatamente após a entrada 
em vigor dos acordos correspondentes, permanecerão em seus cargos por um total de seis 
anos.99 Outros regulamentos acerca do órgão de apelação - em particular sobre a nomeação e 
qualificação dos membros e a composição do tribunal - são muito semelhantes aos da primeira 
instância.100 No entanto, os regulamentos de pagamento diferem dos juízes de primeira 
instância. Além do salário fixo mensal, os juízes que trabalham no órgão de apelação recebem 
um salário por cada dia em que trabalharam como membros de um comitê de apelação.101 Os 
custos do salário fixo dos juízes de apelação são divididos igualmente entre as partes 
contratantes. Da mesma forma, o comitê conjunto também tem o poder de converter o salário 
fixo e a taxa diária em salário regular, sendo a consequência a de que os membros do órgão de 
apelação trabalham por período integral.102 
O artigo sobre o órgão de apelação contido no CETA difere significativamente em 
relação às questões organizacionais dos regulamentos da EU-Vietnã FHA. O Comitê Conjunto 
(“CETA Joint Committee”) desempenha um papel fundamental aqui: esse comitê é responsável 
pela nomeação dos membros, determinação do número de membros do órgão de apelação e 
supervisão administrativa do procedimento. Além disso, a remuneração dos membros e os 
custos de início e execução do procedimento são de responsabilidade da Comissão Mista.103 O 
prazo para interposição de recurso é de 90 dias após o anúncio da decisão em primeira 
instância.104 Uma apelação pode ser concedida se o tribunal se enganar ao interpretar ou aplicar 
a lei cabível ou se manifestar incorretamente na avaliação de fatos, incluindo a avaliação da 
legislação nacional relevante. Da mesma forma, um procedimento de apelação pode ser iniciado 
com a ajuda dos motivos de apelação mencionados no artigo 52 da Convenção ICSID (como, 
por exemplo, a composição incorreta do tribunal, a falta de indicação dos motivos da sentença 
 
98 Artigo 3.39 (1) EU-Vietnam FHA. 
99 Artigo 3.39 (2, 5) UE-Vietnã FHA. 
100 Artigo 3.39, n.os 11 a 18, UE-Vietname FHA. 
101 Artigo 3.39 (14) UE-Vietnã FHA. 
102 Artigo 3.39 (15, 17) UE-Vietname FHA. 
103 Artigo 8.28 (7) Acordo CETA. 
104 Artigo 8.28 (9a) Acordo CETA. 
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na sentença), desde que estes ainda não estejam cobertos pelos outros dois motivos já 
mencionados.105 
Em resumo, pode-se dizer que o sistema clássico de solução de controvérsias entre 
investidores e estados está em transição. Na Europa, essa solução de controvérsias por meio de 
tribunais de arbitragem privados, como foi praticada com base em antigos acordos de livre 
comércio, perdeu a aceitação. Portanto, a UE planeja criar um tribunal de investimento como 
um tribunal de arbitragem permanente com um órgão de apelação. Este novo conceito foi 
implementado em particular no Acordo de Livre Comércio entre a UE e o Vietnam. A 
possibilidade de se estabelecer em todo o mundo somente ficará clara quando se concluir com 
as principais potências comerciais, Estados Unidos e China. 
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